
Donos de R$ 702 bi,
fundos são cobiçados
» ANTONIO TEMÓTEO

Donos de uma montanha
de dinheiro no valor de
R$ 702,3 bilhões, os fun-
dos de pensão terão pa-

pel estratégico no próximo gover-
no. Não apenas porque serão os
principais financiadores dos pro-
jetos de infraestrutura do país e
acomodarão aliados políticos
que darão suporte ao futuro ad-
ministrador do Brasil, mas tam-
bém porque possuem um enor-
me poder de influência em em-
presas estratégicas para a econo-
mia do país. Os cargos de direção
das fundações são tão relevantes
que, em alguns casos, dão mais
projeção do que o posto de mi-
nistro. As oito maiores entidades
fechadas de previdência comple-
mentar de estatais têm quase
metade desse patrimônio —
R$ 346 bilhões. Nelas, existem 70
vagas de diretores e conselheiros,
que são indicados pelas patroci-
nadoras com o aval do Palácio do
Planalto. Todos poderão ser subs-
tituídos nos próximos dois anos.

Além de interferir diretamen-
te na gestão dos
fundos, o governo
dá palpites na es-
colha dos repre-
sentantes das fun-
dações nas com-
panhias em que
elas têm participa-
ções acionárias.
Apenas as três
maiores entidades
de previdência
complementar de
estatais — Previ,
dos funcionários
do Banco do Brasil
(BB); Funcef, da
Caixa Econômica
Federal; e Petros,
da Petrobras — de-
têm ao menos 321
assentos em con-
selhos fiscais e de
administração de
empresas privadas
de vulto, como Va-
le, Embraer, Am-
bev, Brasil Foods e Oi.

Influência
À frente do maior fundo de

pensão da América Latina, com
R$ 173 bilhões em ativos, o presi-
dente da Previ, Dan Conrado,
acumula também o comando do
conselho de administração daVa-
le, uma das maiores mineradoras
do mundo. Conrado, dois direto-
res e cinco conselheiros, todos in-
dicados pelo Banco do Brasil, ain-
da têm influência na gestão de
pelomenos65empresasdasquais
a Previ é acionista. Ao lado de três
diretores e cinco conselheiros
eleitos pelos participantes do fun-
do, eles têm direito de indicar os
ocupantes de 222 assentos nos
conselhos fiscais e de administra-
ção dessas companhias.

A Previ afirma que 93% dos
conselheiros selecionados para
essas empresas são ou foram fun-
cionários de carreira do Banco do
Brasil. Além do salário de mais de
R$ 50 mil, Conrado, por exemplo,
pode receber até R$ 13.151,76 co-
mo conselheiro — limite estabele-
cido pelos estatutos da fundação
para um dirigente ou funcionário
que a represente em alguma das

empresas de que seja acionista.
Na Petros, segundo maior fun-

do do país, com R$ 79 bilhões em
ativos, o nível de interferência go-
vernamental é ainda maior. Em-
bora eleitos pelo conselho deli-
berativo, que tem metade de seus
integrantes escolhida pelos em-
pregados, todos os diretores pre-
cisam ser indicados pelo gover-
no. A fundação indica represen-
tantes para os conselhos fiscais e
de administração, interferindo
diretamente na gestão de pelo
menos 18 empresas das quais é
acionista — uma lista que abran-
ge setores tão diversos como ali-
mentos, infraestrutura, logística
e telecomunicações.

Loteamento político
Na Funcef, terceiro maior do

país com R$ 56 bilhões de patri-
mônio, metade da diretoria e dos
conselheiros é eleita pelos parti-
cipantes. O restante é indicado
pela Caixa, sempre com anuência
do Palácio do Planalto. Os salá-
rios dos diretores da fundação
têm como parâmetro a remune-

ração do vice-pre-
sidente do banco
público e não po-
dem ultrapassar o
teto constitucional
de R$ 29,4 mil. O
fundo de pensão
mantém investi-
mentos em 176
empresas listadas
na Bolsa de Valores
de São Paulo
(BM&FBovespa).
Além de possuir di-
retamente assen-
tos nos conselhos
de administração
de três delas, a fun-
dação faz indica-
ções para 48 car-
gos de conselhei-
ros por ser cotista
defundosdeinves-
timento em parti-
cipação que são
acionistas das
companhias.

No Real Grandeza e no Fapes,
fundos de pensão de Furnas e do
Banco Nacional de Desenvolvi-
mento Econômico e Social
(BNDES), respectivamente, to-
dos os dirigentes são indicados
pelas patrocinadoras, com aval
do governo. Os participantes só
têm direito a eleger metade dos
membros dos conselhos. O Real
Grandeza investe em 26 compa-
nhias e, em três delas, possui as-
sento em conselhos. O Fapes
tem participação em 97 empre-
sas, em 95 delas por meio de
fundos de investimento, com
assento no conselho de duas.
Ceres, da Embrapa, e Econo-
mus, dos empregados da antiga
Nossa Caixa, comprada pelo BB,
não se pronunciaram até o fe-
chamento desta edição.

Em muitos casos, o loteamento
político dos cargos de gestão dos
fundos de pensão traz prejuízos
ao patrimônio dos participantes.
Na Postalis, entidade de previdên-
cia complementar dos trabalha-
dores dos Correios, desde 2003, as
vagas de diretores são loteadas
entre o PT e o PMDB. A falta de
critérios técnicos para essas esco-
lhas levou a fundação a acumular
perdas de mais de R$ 1 bilhão.
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As entidades de previdência
complementar precisamser blindadas
comummarco regulatório claro.
E os dirigentes devemser técnicos”

Sérgio Lazzarini,
professor de estratégia do Instituto de Ensino e Pesquisa (Insper)

Curso:
Fundos de

Investimentos
Estruturados

CARGA HORÁRIA
16 horas

OBJETIVO
Sensibilizar profissionais de empre-
sas financeiras e não financeiras, em
relação às funcionalidades da secu-
ritização de recebíveis, em particular
FIP e FIDC.

12 E 13 DE
NOVEMBRO
DE 2014
INSCRIÇÕES
Data limite: 05/11/2014ouaté o
preenchimentode todas as vagas,
pelo site:www.cnf.org.br/cursos

HORÁRIO
9hàs 18h

SERÃO CONFERIDOS CERTIFICADOS CNF / ANBIMA

Falta transparência
Alterar as normas para indica-

ção de gestores e aperfeiçoar os
mecanismos de participação dos
associados são mudanças neces-
sárias para tornar os fundos de
pensão mais transparentes. Para
o especialista em previdência da
Instituto de Pesquisa Econômica
Aplicada (Ipea) Marcelo Caetano,
as Leis Complementares 108 e
109 trouxeram inovações para o
sistema de previdência comple-
mentar e definiram instrumentos
de governança. Entretanto, ele
avalia que, além de eleger mem-
bros para os conselhos delibera-
tivos e de administração, os parti-
cipantes das fundações devem
atuar como fiscalizadores das
ações dos dirigentes. “Tem que
haver consciência na hora de ele-
ger os integrantes dos colegiados,
mas o monitoramento não pode
ser exclusivo da Previc. Quem
contribui para o fundo de pensão
precisa ser ativo”, diz.

Na opinião da presidente da
Associação Nacional de Partici-
pantes de Fundo de Pensão (Ana-
par), Cláudia Muinhos Ricaldoni,
todas as escolhas deveriam ser
técnicas, e os mandatos, respei-
tados, independentemente do
partido político no poder. Para
ela, a gestão deveria ser compar-
tilhada entre patrocinadores e
participantes e isso deveria estar
expresso em lei. “Não há regula-
mentação, a não ser a paridade
em conselhos. Isso daria mais
transparência ao setor.”

O professor de estratégia do
Instituto de Ensino e Pesquisa
(Insper) Sérgio Lazzarini explica
que a interferência política nos

fundos ocorreu em todos os go-
vernos desde a volta da democra-
cia porque não há norma que a
impeça. Ele ressalta que as esco-
lhas sem critérios técnicos preju-
dicam os resultados das funda-
ções. “As entidades de previdên-
cia complementar precisam ser
blindadas com um marco regula-
tório claro. E os dirigentes devem
ser técnicos”, comenta.

Capacidade
Na avaliação do pesquisador e

autor de livros sobre a previdên-
cia complementar fechada Ma-
noel Moacir Costa Macêdo, a ges-
tão dos fundos prescinde de in-
terferência política e partidária.
Ele avalia que tanto dirigentes
eleitos quanto indicados devem
ter capacidade técnica. “Os fun-
damentosdagovernança,aexem-
plo da gestão de risco, exigem
profissionais certificados e com-
petentes para gerir a poupança
privada de milhões de trabalha-
dores que depositaram por déca-
das as suas esperanças numa apo-
sentadoria digna e segura”, diz.

A Associação Brasileira das En-
tidades Fechadas de Previdência
Complementar (Abrapp) destaca
que o setor é um centro de forma-
ção de poupança de longo prazo
que faz falta ao Brasil para alcan-
çar o desenvolvimento sustenta-
do. A entidade avalia que as Leis
Complementares 108 e 109 tra-
tam adequadamente da escolha
de dirigentes, pois são assegura-
das as presenças de indicados por
patrocinadores e de eleitos por
empregados. (AT)
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Má gestão
Entre os investimentos

malsucedidos, estão títulos
da dívida da Argentina, da
Venezuela e do falido banco
BVA, além de ações de

empresas de Eike Batista,
que quebraram, e da

Universidade Gama Filho e
UniverCidade, ambas
descredenciadas pelo

Ministério da Educação. Três
associações de funcionários
dos Correios já solicitaram

formalmente à
Superintendência Nacional

de Previdência
Complementar (Previc),

órgão fiscalizador dos fundos
de pensão, que intervenha

na Postalis.


